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Bem Estar

Devido a mudanças ocorridas no 
sistema de informações do Ministério 
das Relações Exteriores, solicitamos 
que os associados informem o novo 

endereço eletrônico para que 
possamos atualizar  a lista para  envio 

de  nossa correspondência.



Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB

O Boletim deste trimestre abre com matéria do Embaixador Celso Amorim, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, sobre a ação (e seus desdobramentos) da política externa brasileira em duas reu-
niões realizadas em Cancún. A primeira em agosto de 2003 – Reunião Ministerial da OMC – “momento 

histórico” quando foi constituído o G-20. A segunda, em fevereiro passado, que teve como resultado maior  a 
criação da Comunidade dos Estados da América Latina e Caribe.

Como não poderia de ser, em plena campanha eleitoral, o Boletim da ADB está procurando entrevistar os três 
principais pré-candidatos à Presidência da República sobre a política externa de seus respectivos programas de 
governo. A ex-Ministra Dilma Rousseff foi a primeira a atender à solicitação da ADB.

A partir deste número, o Boletim vai publicar matéria (ou entrevista) de um Embaixador estrangeiro acre-
ditado junto ao Governo brasileiro. Esta nova seção inicia com artigo do Embaixador da Ucrânia, Volodymyr 
Lákomov, no qual é dada relevância à cooperação ucraniano-brasileira na área espacial.

Inaugurada em Xangai em 1° de maio, a Expo 2010, dedicada ao tema Better City, Better Life, conta com a 
presença efetiva do Brasil cujo Pavilhão é visitado, diariamente, por cerca de doze mil pessoas, o que perfaz um 
total de duzentos mil visitantes desde sua abertura.

Tem sido frequente, nas Administrações federal, estaduais e municipais, recorrer à experiência profissio-
nal dos diplomatas brasileiros para tratar de temas internacionais de seu interesse. É o caso do Embaixador 
Stélio Amarante, que ocupa atualmente a função de Coordenador de relações internacionais da Prefeitura 
do Rio de Janeiro.

De fútil, a moda não tem nada. Basta dizer que com um faturamento anual de 47 bilhões  de dólares, o 
segmento de moda no Brasil representa 17,5% do PIB nacional. O Brasil possui a sexta maior indústria têxtil do 
mundo.  Só a São Paulo Fashion Week movimenta cerca de R$ 1,5 bilhão entre organização, realização e turismo.

A APEX, Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos, vem atuando em mais de 78 
segmentos da economia brasileira, o que representa apoio a cerca de 11 mil empresas brasileiras de produtos 
e serviços de médio e  alto valor agregado. Conforme destaca a informação preparada pela própria Agência, a 
APEX mantém importantes parcerias com o Ministério das Relações Exteriores.

Sua consciência internacional e seu crescente peso específico fazem do Brasil um país cada vez mais atento 
às suas ações no campo da assistência humanitária. O Boletim da ADB destaca aspectos relevantes desta ajuda 
humanitária que fortalece a política externa brasileira.  

Na sua tradicional seção Prata da Casa, o presente Boletim faz referência à publicação do livro “As des-
venturas da graça” de autoria do Embaixador Geraldo Holanda Cavalcanti que acaba de ser eleito membro da 
Academia Brasileira de Letras.  Quero aproveitar a ocasião para, em nome dos nossos Associados e no meu 
próprio, felicitá-lo de forma muito especial por fazer parte, agora, do tão prestigioso rol dos diplomatas brasilei-
ros membros da ABL. Do próximo número do Boletim constará entrevista do Embaixador Holanda Cavalcanti. 

Atento às facilidades que a ADB possa proporcionar aos seus Associados, assinei convênio com a Rede 
Drogaria Rosário/Distrital e a Rede Drogasil para a compra, com desconto, de medicamentos e uma série de 
produtos, como cosméticos e outros. A segunda possui filiais em diversos estados, entre os quais, dentro em 
breve, o do Rio de Janeiro. Vide informação neste Boletim. 
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De Cancún a Cancún

Em fevereiro passado, tive a 

satisfação de acompanhar 

o presidente Lula em sua 

participação na segunda edição 

da Cúpula dos Países da América 

Latina e Caribe (Calc), realizada 

em Cancún. No trajeto de carro 

do aeroporto ao hotel, pude cons-

tatar que era a primeira vez que 

eu retornava ao balneário mexica-

no desde a Reunião Ministerial da 

Organização Mundial do Comércio 

(OMC), em um já distante agosto 

de 2003. 

Comentei com o embaixador 

Antônio Simões – hoje subse-

cretário-geral para América do 

Sul, então assessor para assuntos 

econômicos do meu gabinete – 

que Cancún havia abrigado, talvez 

coincidentemente, dois momen-

tos de grande simbolismo para a 

atual política externa. Enquanto 

a nossa atuação na Reunião da 

OMC, ainda no primeiro ano do 

governo do presidente Lula, havia 

ajudado a estruturar as linhas de 

força que vêm orientando a ação 

diplomática brasileira, o regresso a 

Cancún foi ocasião para constatar 

os resultados práticos da inten-

sa mobilização diplomática que o 

Brasil vem colocando em marcha 

nos últimos anos. 

Na Reunião da OMC de 2003, 

o Brasil foi um dos protagonistas 

de um momento histórico. A cons-

tituição do G-20 resultou da iden-

tificação de convergências entre 

os países em desenvolvimento em 

matéria comercial, especialmente 

no que diz respeito à liberalização 

dos mercados agrícolas dos países 

ricos. O G-20 da OMC representou 

um ponto de inflexão nas negocia-

ções comerciais multilaterais. Até 

a Conferência de Cancún, as nego-

ciações eram, em grande medida, 

dominadas pelos países desenvol-

vidos. A agenda e as decisões do 

antigo GATT atendiam basicamen-

te aos interesses do “condomí-

nio transatlântico” entre Estados 

Unidos e União Europeia, que, com 

o apoio de Japão e Canadá, con-

formava o chamado “Quad”. As 

demandas dos países pobres eram, 

de modo geral, preteridas em rela-

ção aos objetivos desse diretório 

de países. Isso a despeito dos 

esforços, por vezes heroicos, dos 

diplomatas brasileiros, indianos e 

de poucos outros países.

A atuação de Brasil, Índia, África 

do Sul, Argentina, China, entre 

outros, na Reunião de Cancún, foi 

fundamental para evitar que esse 

padrão fosse repetido sob a forma 

de um acordo francamente desfavo-

José Cruz/ABr
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rável aos países em desenvolvimen-

to. A proposta lançada em Cancún 

para mero endosso dos demais 

não resolvia questões centrais da 

agenda dos países mais pobres: 

o acesso dos seus produtos aos 

mercados dos países ricos e a eli-

minação dos subsídios agrícolas. O 

G-20 impediu que as negociações 

de Cancún tivessem tal desfecho 

insatisfatório e assimétrico. 

Nos últimos anos, o “Quad” 

foi substituído por um novo “G-4”, 

desta vez com Brasil e Índia ocu-

pando o lugar de proeminência 

antes reservado aos países ricos. 

Graças ao G-20, qualquer configu-

ração das negociações comerciais 

terá de levar em consideração o 

equilíbrio de interesses entre ricos 

e pobres. A diplomacia brasilei-

ra desempenhou papel central na 

construção dessa convergência 

entre países em desenvolvimen-

to, neste que talvez tenha sido o 

primeiro grande teste a que foi 

submetida a visão de mundo plura-

lista e transformadora que inspira a 

política externa do Presidente Lula.

Quase sete anos depois, Cancún 

testemunhou a consolidação de outra 

iniciativa da diplomacia brasileira – 

esta surgida pouco mais de um ano 

antes, na Costa do Sauípe, na Bahia. 

Apesar das evidentes convergên-

cias históricas e culturais, até a 1ª 

Cúpula dos Países da América Latina 

e Caribe, concebida pelo Presidente 

Lula, esses países jamais haviam se 

reunido em nível de chefes de Estado 

e de Governo, a não ser por convoca-

ção de países fora da América Latina 

– Estados Unidos, União Europeia 

ou mesmo as nações da Península 

Ibérica. Pela primeira vez em quase 

duzentos anos de história indepen-

dente (para uma grande parte deles), 

todos os países latino-americanos 

e caribenhos se reuniram de forma 

autônoma, a partir de uma perspec-

tiva própria. 

A Comunidade dos Estados da 

América Latina e Caribe (Celac), 

que resultou da Cúpula de Cancún, 

é a primeira entidade intergover-

namental a reunir todos os países 

latino-americanos e caribenhos – e 

somente eles. Sua fundação repre-

sentará um novo capítulo na his-

tória da integração regional e do 

relacionamento da América Latina 

e Caribe com o resto do mundo. 

O que, afinal, liga aquela 

Cancún do primeiro ano de manda-

to à Cancún de 2010?  Na Reunião 

Ministerial de Cancún de 2003, o 

mundo viu que o Brasil aprendera 

a dizer “não” sempre que seus 

interesses assim o recomendas-

sem. Mais do que isso, o Brasil, 

sob o governo do presidente Lula, 

revelou capacidade de articulação 

em torno de uma agenda propositi-

va. O nosso “não” à reprodução de 

práticas injustas veio acompanha-

do de um novo e vigoroso “sim”, 

em favor de um mundo marcado 

por mais equilíbrio e equidade. 

Não se tratou de um embate pura-

mente retórico, mas da defesa de 

uma verdadeira agenda de desen-

volvimento, que influiu de forma 

definitiva no padrão das negocia-

ções comerciais multilaterais. 

A constituição da Celac foi 

movida por uma preocupação 

de criar um ambiente de diálogo 

franco, em que os países latino-

americanos e caribenhos – isto é, 

os países em desenvolvimento das 

Américas – possam debater seu 

futuro com autoestima e livres de 

imposturas externas. 

A diplomacia brasileira orien-

tou-se, nessas e em muitas outras 

ocasiões, pela defesa dos inte-

resses e valores brasileiros, ao 

mesmo tempo que não perdeu de 

vista o imperativo da solidariedade 

com os países em desenvolvimen-

to, sobretudo os mais pobres. De 

Cancún a Cancún, procurou con-

tribuir para a construção de uma 

ordem internacional mais justa, 

inclusiva e democrática. 

Celso Amorim

José Cruz/ABr
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“Precisamos manter 
uma presença forte no mundo”
Dilma Rousseff afirma que, caso seja eleita, a diplomacia brasileira se 
manterá “universalista e multilateral” como no governo Lula

Antonio Cruz-Abr
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Qual sua visão do Brasil como 

potência internacional?

O Brasil está se transformando 

num ator global. Temos caracterís-

ticas intrínsecas que nos condu-

zem a um protagonismo no cenário 

internacional — dimensão continen-

tal, população, recursos naturais, 

tamanho do mercado consumidor 

real e potencial, situação única no 

Hemisfério Sul, distante dos grandes 

pólos de poder com capacidade 

de se intregrar com as economias 

menores e mais próximas. Nossa 

formação social, fortemente marca-

da pela imigração, reforçou a aspi-

ração universalista do Brasil. Somos 

uma sociedade que convive pacifi-

camente com seus vizinhos há 140 

anos. Não temos traumas, temores 

ou receios exagerados com o exte-

rior, nem alimentamos veleidades de 

liderança ou falsos hegemonismos. 

Mas em política externa, não basta 

ser grande e atraente para gerar 

interesses e promover parcerias; é 

necessário atuar de acordo com seu 

tamanho e sua vocação.   

Que capacidade tem o Brasil de 

ter uma maior presença inter-

nacional?

As mudanças recentes ocorri-

das no Brasil só fizeram acentuar 

O discurso é de continuidade. A candidata do PT à Presidência da 
República, Dilma Rousseff, afirma que, se eleita, pretende manter as 
diretrizes da política externa praticadas pelo presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, que valoriza a chamada “aproximação Sul-Sul”, principalmente 
com os países vizinhos. A América Latina seguirá sendo um dos principais 
focos das relações internacionais brasileiras, por meio da promoção de maior 
integração física, energética, produtiva, social e política entre as nações do 
nosso continente. Segundo a candidata, a atual política externa brasileira é 
pragmática e favorece a formação de um mundo multipolar, no qual o País já 
exerce um papel de destaque e liderança. Dilma Rousseff afirmou ainda ser 
“imperioso continuar dotando o Itamaraty dos recursos humanos e materiais 
necessários para executar uma política externa do tamanho do Brasil”. Leia 
a seguir a íntegra da entrevista concedida ao Boletim da ADB, por e-mail. Na 
próxima edição, o Boletim trará as entrevistas realizadas com os candidatos 
José Serra, do PSDB, e Marina Silva, do PV
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a imagem do País no exterior. O 

resgate de nossa dívida social e a 

garantia de fundamentos sólidos 

para um crescimento sustentado 

têm fortes implicações externas. 

A retomada do crescimento em 

bases mais seguras num contexto 

de aprofundamento da democracia 

exerce efeito muito positivo sobre 

a imagem do Brasil no exterior. A 

percepção do Brasil como país de 

oportunidades e como força emer-

gente na economia mundial está 

consolidada. Temos muito a dizer 

sobre os grandes temas da atuali-

dade, como meio ambiente, direitos 

humanos, combate à fome, ener-

gias renováveis e segurança cole-

tiva. Por reivindicarmos um mundo 

de paz, não podemos estar ausen-

tes das grandes questões onde ela 

está ameaçada.

Temos uma diplomacia profis-

sional, cuja excelência é reconhe-

cida em todo o mundo. É imperio-

so continuar dotando o Itamaraty 

dos recursos humanos e materiais 

necessários para a execução de 

uma política externa do tamanho 

do Brasil. A abertura de postos no 

exterior e a ampliação do quadro 

de diplomatas são exemplos do 

entendimento de que a diploma-

cia brasileira deve estar ampa-

rada por condições de trabalho 

compatíveis com as aspirações 

do País. Foi o que o presidente 

Lula fez nesses mais de sete anos 

de governo. 

Quais as diretrizes da sua políti-

ca externa?

O Brasil seguirá valorizando uma 

agenda positiva com seus vizinhos, 

promovendo a integração física, 

energética, produtiva, social e polí-

tica da América do Sul, continente 

com o qual quer associar seu desti-

no. Nossa política externa – univer-

salista e multilateral – favorece a 

formação de um mundo multipolar. 

Apostamos numa aproximação Sul-

Sul, sem que com isso venhamos a 

distanciar-nos dos Estados Unidos, 

União Européia ou Japão. 

Nossa diplomacia continuará 

sendo não-excludente, no senti-

do de que buscamos reforçar ou 

criar parcerias fundadas em inte-

resses concretos. Não se trata 

de “opções ideológicas”. Elas se 

baseiam em princípios, mas sem 

deixarem de ser pragmáticas. Não 

há razão para privilegiar um ou 

outro relacionamento externo em 

prejuízo de terceiros. 

Quais as razões dessas diretrizes? 

A política externa do Brasil não 

pode ser apenas uma forma de 

projetar nosso país no mundo. Ela 

deve ser entendida como um com-

ponente essencial de um novo pro-

jeto nacional de desenvolvimen-

to. Precisamos deixar de ser uma 

pequena grande nação. Um eterno 

país do futuro. Foi-se o tempo em 

que assistíamos, com complexo de 

inferioridade, ao grande jogo da 

política internacional. Hoje faze-

mos parte dele. É fundamental 

que o Brasil transmita ao mundo 

o exemplo de um povo que soube 

construir a mudança necessária 

num clima de paz e democra-

cia. Para vencer nossos históricos 

desafios, necessitávamos crescer, 

distribuir renda, pôr fim à exclusão 

social, reduzir nossa vulnerabili-

dade externa, lograr estabilidade 

macroeconômica e aprofundar 

nossa democracia. Mas necessi-

távamos, também, assegurar uma 

presença forte no mundo e, para 

isso, estabelecer sólidas alianças, 

sobretudo na América do Sul, para 

garantir a soberania nacional.

Nossa diplomacia continuará sendo 
não-excludente, no sentido de que 
buscamos reforçar ou criar parcerias 
fundadas em interesses concretos. Não 
se trata de “opções ideológicas”. Elas 
se baseiam em princípios, mas sem 
deixarem de ser pragmáticas.
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Cooperação bilateral 
entre a Ucrânia e o Brasil

A história das relações bila-
terais entre a Ucrânia e o 
Brasil tem 18 anos. Durante 

esse período curto, os países pude-
ram atingir muito. Apesar da gran-
de distância entre a Ucrânia e 
o Brasil, os países têm todas as 
condições necessárias para desen-
volver a cooperação construtiva em 
áreas diferentes. 

O Brasil foi um dos primeiros 
países que reconheceu a indepen-

dência da Ucrânia. As relações 
diplomáticas foram estabelecidas 
no dia 11 de fevereiro de 1992. 
desde dia 3 de julho de 1995 
está funcionando a Embaixada da 
Ucrânia no Brasil. Em agosto de 
1996 foi instalado o Consulado 
Geral da Ucrânia em Curitiba (agora 
Consulado da Ucrânia) e, em feve-
reiro de 2002, o Consulado Geral 
da Ucrânia na cidade de Rio de 
Janeiro.

Um evento recente que impul-
sionou o relacionamento bilateral 
de forma decisiva e marcante na 
história dos dois países foi a visita 
do presidente do Brasil Luiz Inácio 
Lula da Silva, à Ucrânia, nos dias 1º 
e 2 dezembro de 2009. 

O resultado mais significativo da 
visita foi a assinatura da Declaração 
conjunta dos presidentes da 
Ucrânia e da República Federativa 
do Brasil. Segundo o 30º ponto 
desse documento, “os dois man-
datários confirmaram a elevação 
do nível das relações entre o Brasil 
e a Ucrânia ao patamar de parce-
ria estratégica, levando em conta 
particularmente o projeto estra-
tégico conjunto na área espacial 
“Alcântara-Cyclone-4” e outras 
iniciativas de caráter científico-
tecnológico a serem desenvolvidas 
bilateralmente”.

Até agora existem, no total, 
mais de 80 documentos bilaterais 
nas esferas de interesse comum.

É justo dizer que o grande resul-
tado da cooperação ucraniano-bra-
sileira é a criação da empresa bina-
cional Alcântara-Cyclone-Space 
para construir o sítio de lançamen-
to do foguete ucraniano Cyclone-4 
no Centro de Alcântara. 

Após vários anos de tentati-
vas e negociações, iniciadas ainda 
em 1997, os governos do Brasil e 
da Ucrânia, assinaram, em 21 de 
outubro de 2003, em Brasília, o 
Tratado sobre Cooperação de Longo 
Prazo, na Utilização do Veículo de 

Embaixador Volodymyr Lákomov

Embaixada Ucrânia
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Lançamento Cyclone-4, no Centro de 
Lançamento de Alcântara. Aprovado 
pelo Congresso Nacional Brasileiro 
em 2005, o Tratado deu origem à 
empresa binacional Alcântara-
Cyclone-Space.

O acordo mencionado fixou as 
condições para a cooperação de 
longo prazo entre os dois países, para 
desenvolver o sítio de lançamento do 
Cyclone-4, no Centro de Alcântara e 
prestar serviços de lançamento para 
programas nacionais espaciais do 
Brasil e da Ucrânia, assim como para 
o mercado internacional.

A Agência Espacial Brasileira 
(AEB) e a Agência Espacial 
Nacional da Ucrânia (NSAU) são 
as autoridades competentes, res-
ponsáveis pela cooperação.

Com a publicação do Estatuto 
da Alcântara-Cyclone-Space no dia 
4 de setembro de 2006 e a nome-
ação do Sr. Roberto Átia Amaral 
Vieira para exercer o cargo de 
diretor-geral da Alcântara-Cyclone-
Space, anunciada no dia 10 de 
julho de 2007, a AEB e NSAU come-
çaram a organizar o início do fun-
cionamento da empresa.

Desde dezembro de 2007 come-
çou a funcionar a empresa binacio-
nal Alcântara-Cyclone-Space, cuja 
tarefa principal é construir um novo 
centro de lançamento do foguete 
ucraniano Cyclone-4 (foto) com o 
satélite brasileiro a bordo.

Esse projeto abre amplas pers-
pectivas para a cooperação nas 
áreas técnico-científica e econômi-
ca e a implementação do projeto 
constitui objetivo de alta prioridade 
para o desenvolvimento dos setores 
de tecnologia avançada de ambos 
os países.

As relações na área econômico-
comercial vêm se desenvolvendo 
intensivamente e marcando novas 
perspectivas para o futuro.

Infelizmente, as consequências 
da crise financeira global influen-
ciaram na cooperação comercial 
entre a Ucrânia e o Brasil. O 
intercâmbio comercial entre os 
países foi três vezes menor entre 
2008 e 2009. Em 2008, as trocas 
foram de 1,2 bilhão de dólares e, 
em 2009 apenas 398,4 milhões. 
Mas essa situação não é típica 
para as relações comerciais entre 
a Ucrânia e o Brasil. 

Do início de 2010 observa-se a 
tendência do crescimento do inter-
câmbio comercial. Por dois meses 
de 2010 o intercâmbio atingiu 86 
milhões de dólares.

O impulso significativo para o 
desenvolvimento da cooperação eco-
nômica e comercial foi dado por 
três fóruns de negócio, em agosto 
e dezembro de 2009 e em  fevereiro 

de 2010, realizados tanto no Brasil 
quanto na Ucrânia. Isso significa que, 
no nível bilateral, a cooperação eco-
nômica ganha forças gradualmente, 
o que corresponde aos interesses 
prioritários de ambos os países.

Além disso, a Ucrânia e o Brasil 
estão congregados por profundas 
raízes históricas, ligadas à imigra-
ção dos ucranianos para o Brasil. 
Em 2011 comemoraremos o 120 
anos desde que o primeiro ucrania-
no chegou a este País.

O Brasil possui a maior popula-
ção ucraniana na América Latina, 
cerca de 500 mil pessoas. Durante 
esses quase 120 anos, os descen-
dentes de ucranianos preservam a 
língua, a cultura e as tradições dos 
seus bisavôs. 

Sem dúvida, a atividade da 
Comunidade Ucraniana, que con-
centra-se principalmente no Paraná, 
traz contribuição considerável para 
a construção de uma imagem posi-
tiva da Ucrânia e para o desenvol-
vimento das relações entre o meu 
país e o Brasil.

É significativo para nós que o 
presitente Luiz Inácio Lula da Silva 
tenha sancionado a Lei nº 12.209 
de 19 de janeiro de 2010, que 
institui o dia 24 de agosto como 
Dia Nacional da Comunidade 
Ucraniana, data que passa a 
integrar o calendário oficial da 
República Federativa do Brasil.

Volodymyr Lákomov 

Embaixador da Ucrânia no Brasil

"O grande resultado da cooperação 
ucraniano-brasileiro é a criação da 
empresa binacional Alcântara-Cyclone-
Space para construir o sítio de 
lançamento do foguete ucraniano 
Cyclone-4 no Centro de Alcântara."

Embaixada Ucrânia

10  |  B oletim       da  A D B

Relações Bi la tera is



Brasil 
(e o mundo) em Xangai

Participação brasileira na Expo 2010 é 
marcada por tecnologia e muita festa

Sob o tema Better City, Better 

Life, a Expo 2010 desafia os 

192 países e as 50 organi-

zações internacionais participan-

tes a discutir o desenvolvimento 

urbano sustentável, apresentan-

do as práticas adotadas em cada 

país para alcançar esse objetivo. 

Desde o dia 1º de maio, a cidade 

chinesa de dimensões superlativas 

é anfitriã da maior e mais cara 

exposição mundial já organizada 

desde a origem das Expos, em 

1851. Até o último dia do evento, 31 

de outubro, são esperados cerca 

de 100 milhões de visitantes, cinco 

milhões deles estrangeiros. 

Os números oficiais afirmam que 

foram gastos US$ 4,8 bilhões duran-

te os oito anos de preparação da 

Expo 2010. Novas linhas de metrô, 

estradas, pontes e túneis foram 

construídos para oferecer estrutura 

para os 130 pavilhões nos quais 

participantes demonstram suas 

soluções para melhorar a vida nos 

centros urbanos. O evento aconte-

ce em uma área de 5km2 às mar-

gens do rio Huangpu. O local, onde 

funcionavam estaleiros e pequenas 

indústrias, passou por uma revi-

talização para receber expositores 

e visitantes. A revitalização incluiu 

a remoção de 18 mil famílias e as 

áreas residenciais foram substituí-

das por parques, prédios de escritó-

rios e shopping centers.

O Brasil na Expo 2010 – O 

Pavilhão do Brasil se destaca pelo 

visual ecológico das treliças verdes 

da fachada. Com 2.000m2, o prédio 

O

Charlie Xia
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concebido pelo arquiteto Fernando 

Brandão evoca a diversidade natu-

ral do País por fora e apresenta 

muita tecnologia por dentro. Cerca 

de 12 mil pessoas por dia visitam as 

três salas nas quais o tema Cidades 

Pulsantes é desenvolvido em víde-

os idealizados pela produtora O2, 

do cineasta Fernando Meirelles. No 

corredor de 170m que dá acesso ao 

interior do prédio, uma tela de 16m 

de largura por 9m de altura mostra, 

do chão ao teto, o cotidiano urbano 

do País. O segundo ambiente chama-

se Sala da Alegria, na qual o visitante 

pode ver, em uma tela curva de 140 

graus, cenas das festas brasileiras de 

todas as regiões e os esportes prati-

cados em nosso País.

Nos corredores de acesso às 

salas, os visitantes podem brin-

car com telas interativas nas quais 

é possível combinar imagens de 

pessoas, como forma de ilustrar 

a diversidade de fenotipos brasi-

leiros. Em outras telas, é possível 

conhecer melhor as doze cidades 

que receberão os jogos da Copa 

de 2014 e também as soluções 

urbanas encontradas por algumas 

dessas cidades, como o projeto 

Cidade Limpa, que diminuiu a polui-

ção visual de São Paulo.

C
ha

rli
e 

Xi
a
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No centro do Pavilhão, um cubo 

de imagens, suspenso a 2 metros 

do chão, feito com quatro telas 

contínuas de 12mx5m cada, conta, 

por meio de um filme, um dia 

na vida de quatro brasileiros, que 

trabalham nas áreas cultural, side-

rúrgica, agrícola e petrolífera. A tec-

nologia também se mostra do lado 

de fora do prédio, um grande LED 

exibe uma partida de futebol, que 

pode ser jogada pelos visitantes 

por meio de celular. Esse mesmo 

LED exibirá os jogos do Brasil na 

Copa da África do Sul.

O Brasil também oferecerá três 

seminários técnicos até o fim de 

outubro. O primeiro aconteceu nos 

dias 19 e 20 de maio, com o o 

tema Tecnologia da Informação e 

Inclusão Digital. O encontro, orga-

nizado pela Apex-Brasil e pelos 

Ministérios do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, 

do Planejamento e da Ciência e 

Tecnologia, explorará a experi-

ência brasileira de empresas da 

área de TI, inovações no campo 

do E-Government (ou Governo 

Eletrônico), portais de controle de 

contas públicas e outros sistemas 

para o comércio internacional. Os 

outros temas de palestras serão o 
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Portal da Transparência e o Sistema 

Integrado de Comércio Exterior 

(Siscomex). 

A participação do Brasil na Expo 

2010 também se dá no pavilhão das 

Melhores Práticas Urbanas (UBPA), 

onde Porto Alegre mostrará, em 

seu estande de 206m2, o projeto 

elaborado pela prefeitura local cha-

mado Governança Solidária Local, 

que utiliza práticas da democracia 

participativa, na qual a cooperação 

da comunidade é fundamental para 

a gestão da cidade.

No dia 3 de junho, a Expo 2010 

foi tomada pelo Brasil. Em pal-

cos ao ar livre, grupos de capoei-

ra e percussão fizeram apresen-

tações públicas. Carlinhos Brown 

e Mart’nália fizeram um grande 

show para 1.800 pessoas no Expo 

Cultural Center. No dia anterior, no 

Entertainment Hall, o Balé de São 

Paulo se apresentou a convidados 

e, no dia 4, foi a vez dos grupos 

Barbatuque, Zimbo Trio, Clube do 

Balanço e do cantor Jair Rodrigues.

Diversas autoridades brasileiras 

e estrangeiras visitaram o pavilhão 

brasileiro, como a ministra do STF 

Ellen Gracie, o senador Agripino 

Maia, o vice-primeiro-ministro chi-

nês Li Keqiang, o vice-presidente 

da Colômbia, Francisco Santos 

Calderon, e o embaixador dos EUA 

na China, Jon Huntsman.

Charlie Xia
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Em 1970, quando estava 
para assumir seu primeiro 
posto, o embaixador Stélio 

Amarante imaginou se, ao entrar 
na carreira diplomática, não esta-
ria fazendo uma grande tolice. Ele 
estava na praia, em Ipanema, e 
cogitou a hipótese de seguir uma 
profissão que o deixasse no Rio de 
Janeiro, sua cidade natal. Acabou 
optando por seguir em frente.

Cinco anos antes, em 1965, 
Amarante havia entrado para o 
curso no Instituto Rio Branco. Em 
1967 terminou o curso e tomou 
posse como secretário, ainda no 
Rio de Janeiro, onde ficou por três 
anos, servindo em várias divisões 
nas áreas administrativas, jurídica 

e  comercial, até ser designado 
para o seu primeiro posto, em 
Berna, na Suíça.

A carreira começou quase por 
acaso. Estudante de Direito, escre-
veu um artigo sobre o Muro de 
Berlim, que acabara de ser ergui-
do, para participar de um concurso 
para jovens universitários realizado 
pelo jornal O Globo e pela embaixa-
da alemã para marcar aquela data. 
“Era um artigo bastante crítico, um 
manifesto dizendo que o muro não 
iria durar, que um dia cairia, que 
era uma coisa opressiva a todos os 
países em volta da cortina de ferro. 
E tive a sorte de ganhar o prêmio: 
uma viagem para conhecer várias 
cidades da Alemanha”, conta. A 

viagem o encantou e mudou seus 
planos. “Voltei muito feliz. Nunca 
havia pensado seriamente em entrar 
para a carreira diplomática, mas 
resolvi fazer uma tentativa. Estava 
muito autoconfiante por ter ganhado 
o concurso e comecei a estudar. 
Era um exame muito complicado. 
Passei um ano praticamente tranca-
do, só estudando. Não era fluente 
em inglês nem em francês. Tive 
de fazer um esforço muito grande 
para dominar as línguas, que eram 
a grande barreira do vestibular do 
Instituto Rio Branco”. Aprovado, ele 
começou a carreira com a ideia fixa 
de ir para a Alemanha. Mas isso 
demorou a acontecer...

O primeiro posto foi Berna, onde 
ficou por três anos. “Esse início de 
carreira no exterior foi muito feliz. 
Tive dois chefes dos quais gostei 
muito, dois embaixadores maravi-
lhosos. No Rio também havia sido 
bom, mas no exterior foi particular-
mente feliz”, disse.

Sempre alternando postos na 
Europa e na América Latina, de 
Berna foi para Bogotá, na Colômbia, 
e de lá para Teerã. “Foi uma deci-
são muito boa que tomei. Eu era 
segundo-secretário e fui promovido 
a primeiro-secretário por ter aceita-
do a embaixada em Teerã, ainda na 
época do Xá. Foi um período muito 
agradável. Depois que saí de lá é 

De volta ao 
Rio de Janeiro

Embaixador 
Stélio Amarante

Mariana Bueno
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que ocorreu a revolução dos xiitas, 
então não cheguei a alcançar essa 
reviravolta no país”, lembra.

De Teerã, voltou ao Brasil e 
foi trabalhar em Brasília com o 
embaixador Dário Castro Alves, 
que foi chefe do Departamento 
de Administração e, depois, secre-
tário-geral. A próxima parada foi 
Lisboa, cidade de que mais gostou 
e onde foi mais feliz. A missão 
durou quatro anos. 

Dois momentos dramáticos fica-
ram marcados na memória. Um 
deles foi um jantar na embaixada 
suíça em Lisboa, quando a embai-
xatriz comunicou o falecimento do 
primeiro-ministro de Portugal, Sá 
Carneiro, em um acidente de avião 
que havia acabado de ocorrer. Outro 
foi quando estava em Bogotá e a 
embaixatriz suicidou-se. Coube a 
ele acompanhar o marido, o embai-
xador, até o quarto onde ela estava. 
“Foram situações fora dos padrões. 
Na maioria das vezes eram sempre 
momentos felizes, às vezes mais 
tensos, mas as lembranças boas são 
muito mais frequentes que as ruins”.

De Lisboa foi para Buenos Aires, 
de onde voltou novamente a Brasília 
para trabalhar na área política, che-
fiando as divisões da Europa Oriental 
e, depois, da Europa Ocidental. 
Promovido a ministro, conseguiu, 
enfim, realizar o antigo sonho que 
o havia motivado a entrar na carrei-
ra diplomática: ir para a Alemanha. 
Assumiu seu primeiro posto como 
ministro na embaixada em Bonn, 
então capital do país, onde ficou por 
três anos. “Isso foi em 1988, e eu 
já não acreditava mais que pudesse 
ocorrer a reunificação. Nem mesmo 
os alemães acreditavam. Quando 
aconteceu, foi uma coisa súbita. E 

a queda do muro foi um grande 
momento na história contemporâ-
nea, o fim do Estado autoritário sta-
linista, soviético. Continuei lá depois 
da reunificação e não havia uma dife-
rença notável. O que ocorreu foi um 
esforço grande de Bonn para manter 
a capital, pois não queriam perder a 
sede do governo. Mas a cidade era 
provinciana, não tinha condições de 
competir com Berlim”, relata. 

Depois da experiência marcante 
na Alemanha, foi para Santiago, no 
Chile. Voltou novamente ao Brasil, 
onde ficou por quatro anos como 
diretor do Departamento de Serviço 
Superior. Foi promovido então a 
embaixador e teve duas longas mis-
sões sucessivas: cinco anos em La 
Paz, na Bolívia, e mais cinco em 
Dublin, na Irlanda, seu último posto. 
De volta ao Brasil, atualmente é coor-
denador das Relações Internacionais 
da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Quando compara o Rio de hoje 
com o do passado, tem nostalgia. 
A cidade era mais agradável, o dia 
a dia era mais feliz e não havia cri-
minalidade. Em suas visitas periódi-
cas ao Rio, foi acompanhando uma 
deterioração da cidade, primeiro 
pela demografia e depois pelas cri-
ses econômicas da década de  80. 
“Só mais tarde, quando a situação 
econômica do Brasil melhorou e a 
inflação reduziu, é que as finanças 
da cidade se organizaram. Então a 
cidade melhorou um pouco”, lem-

bra. “Hoje temos museus maravi-
lhosos, centros culturais, teatros, 
cinemas. E a cidade está ganhando 
uma dimensão internacional extra-
ordinária, sobretudo depois que 
conseguimos vencer a eleição para 
sediar os Jogos Olímpicos de 2016, 
além de outros eventos importan-
tes que teremos. Tudo isso faz que 
o volume de trabalho na prefeitura 
seja maior do que imaginei”.

Entre os eventos importantes 
que passarão pelo Rio e que mos-
tram como a cidade atravessa uma 
boa fase, os destaques são, além 
dos Jogos Olímpicos, a Copa do 
Mundo em 2014, os Jogos Militares 
em 2013, o Fórum da Aliança das 
Civilizações e o Fórum Urbano 
Mundial, realizado recentemente 
no Cais do Porto. Há ainda eventos 
internacionais que contarão com a 
presença de representantes do Rio 
de Janeiro. 

Depois de 10 anos como chefe 
de missão, sua intenção é se radi-
car definitivamente na cidade. “Tive 
de voltar e já estou com uma idade 
que não me permite mais ter outra 
missão diplomática. Ainda terei 
pouco menos de dois anos de 
carreira pela frente. Portanto, não 
dá mais para ocupar um posto e 
nem haveria muito prazer em ir 
já sabendo que seria uma missão 
curta. Uma pena, pois gostei muito 
de ser embaixador, é uma função 
muito gratificante”, conta.

“A cidade está ganhando uma dimensão 
internacional extraordinária, sobretudo 
depois que conseguimos vencer a eleição 
para sediar os Jogos Olímpicos de 2016”
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Alimentos, artesanatos, cal-
çados, roupas, móveis, ser-
viços, máquinas industriais, 

aeronaves, cadernos, cerâmicas, 
música, cosméticos, softwares. 
Esses são apenas alguns exemplos 
dos mais de 78 setores da economia 
atendidos pela Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e 
Investimentos (Apex-Brasil), 
Serviço Social Auntônomo ligado 
ao Ministério do Desenvolvimento, 
Industria e Comércio Exterior que 
apoia cerca de 11 mil empresas 
brasileiras de produtos e serviços 
de médio e alto valor agregado. De 
acordo com estudos elaborados 
pela própria agência, essas empre-
sas foram responsáveis, em 2009, 
por 16,82% do total exportado pelo 
Brasil para mais de 200 mercados.

No ano passado, a agência 
investiu R$ 336 milhões em ações 
para a promoção dos produtos bra-
sileiros no exterior. Foram organiza-
dos 842 eventos como seminários, 
visitas de potenciais investidores. A 
agência mantém diferentes canais 
de relacionamento para atender 
e orientar empresas em todos os 
níveis de conhecimento de expor-
tação. Em 2009, 13.247 empresas 

Para o Brasil 
exportar mais e melhor
A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos 

(Apex-Brasil) trabalha para aumentar a presença de produtos brasileiros 

no mercado internacional

foram atendidas por esses canais: 
Entidades Setoriais, Programa 
Extensão Industrial Exportadora 
(Peiex), Unidades de Atendimento 
em dez estados brasileiros, Call 
Center e Centros de Negócios (CN) 
no exterior. 

Os Centros de Negócio estão 
estrategicamente localizados nos 
principais mercados globais: na 
Ásia (Pequim), Oriente Médio 
(Dubai), América do Norte (Miami), 
América Central e Caribe (Havana), 
Europa (Varsóvia e Bruxelas), no 
Leste Europeu (Moscou). Em breve 
será aberto, ainda, um novo centro 
na África (Luanda). Eles funcionam 
como plataformas destinadas a 
auxiliar o processo das empresas 
brasileiras no exterior, prospec-

tar oportunidades de negócios e 
incrementar a participação nacio-
nal nos principais mercados, além 
de servir de referência para a atra-
ção de investimentos. 

Com serviços de inteligência 
comercial, branding, informações 
sobre compradores, além do apoio 
a eventos e rodadas de negócios, 
os CNs oferecem, desde suporte 
comercial e legal para a abertura 
de empresas, até estrutura física 
para exposição e negociação direta 
com o comprador.

A Apex-Brasil mantém impor-
tantes parcerias com o Ministério 
das Relações Exteriores, como na 
realização de eventos a exemplo da 
Feira Internacional da Construção 
(Feico Batimat), Fispal Food Service, 

Alessandro Teixeira, presidente da Apex-Brasil, também preside a 
Word Association of Investment Promotion Agencies (Waipa)

Arquivo Apex-Brasil
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Arquivo Apex-Brasil

Mercosul Business Meeting, 
Equipotel 2010 (maior feira de hote-
laria da América Latina), 17ª Semana 
Internacional de Fruticultura, 
Floricultura e Agroindústria 
(Frutal 2010), Feira Internacional 
de Produtos, Embalagens, 
Equipamentos, Acessórios e 
Serviços para Alimentação e  a Feira 
de Subcontratação e Inovação 
Industrial (Mercopar).

“Temos todo um trabalho em 
completa sintonia com as diretri-
zes governamentais da política de 
relações diplomáticas e comer-
ciais com o mundo. É todo um 
trabalho baseado na complemen-
tariedade das nossas ações, que 
visam, no nosso caso, inserir mais 
empresas no mercado internacio-
nal, diversificar e agregar valor à 
pauta de produtos exportados e 
aumentar o volume comercializa-
do”, afirma o presidente da Apex, 
Alessandro Teixeira

A agência atua em parceria com 
o MRE também em projetos espe-
ciais como a Expo Shanghai 2010 
e a Casa Brasil 2014, na África do 
Sul. Este último conta com a cola-

boração da Embratur, Ministério do 
Esporte e Turismo e Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP) para 
promover o Brasil durante a Copa 
do Mundo da FIFA na África do Sul.

O investimento da Apex-Brasil 
em 2010 será de R$ 309 milhões e 
a agência trabalha na execução de 
cerca de 900 eventos ainda este 
ano, entre feiras multissetoriais e 
missões internacionais. Além da 
organização do pavilhão brasileiro 
na Expo Shanghai 2010 e coor-
denação do projeto Casa Brasil 
2014, a Apex desenvolve também o 
projeto Carnaval – que estimula o 
relacionamento entre empresários 
brasileiros e compradores interna-
cionais, incrementando o ambiente 
de negócios durante o período de 
realização da festa brasileira de 
grande visibilidade internacional – 
e o projeto Fórmula Indy, uma pla-
taforma de negócios para promover 
produtos e serviços nos Estados 
Unidos, com destaque para o eta-
nol brasileiro, e para consolidar a 
imagem do Brasil como um parceiro 
comercial forte, com conhecimento 
de mercado e visão estratégica.

Nos seis primeiros meses de 
2010, a unidade de Imagem e 
Acesso a Mercados da Apex-Brasil 
realizou 119 ações de promoção 
da imagem do Brasil no exterior, 
nas quais mais de 400 empresas 
nacionais foram atendidas e apoia-
das em seus objetivos comerciais. 
Foram três seminários e mais de 10 
encontros entre empresas nacio-
nais e estrangeiras, que resultaram 
na geração de negócios da ordem 
de US$ 9 milhões, e quatro mis-
sões comerciais no exterior.

A agência conta com 332 cola-
boradores atuando na sede, em 
Brasília: 217 empregados, 42 esta-
giários e 72 prestadores de serviço. 
Outros 30 profissionais atuam nos 
sete Centros de Negócios. O orça-
mento da Apex é composto pela 
contribuição social das empresas 
e indústrias, cuja alíquota varia 
de 0,2% a 7,7%, e por 12,25% do 
orçamento do Sebrae Nacional, 
obtido também de contribuições 
recolhidas pelo Estado. Este ano, o 
orçamento do Sebrae Nacional foi 
de R$ 2,5 bilhões e o da Apex, de 
R$ 286 milhões. 

Fachada da sede da Apex-Brasil, em Brasília. Em 2010, a agência investirá R$ 309 milhões na 
promoção de produtos nacionais
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Vitrine de Negócios

De adorno e proteção, 

na pré-história, a moda 

ganhou contornos impor-

tantes ao longo do tempo. Mesmo 

depois de sobreviver aos infortú-

nios de duas guerras mundiais e a 

diversas crises econômicas, hoje 

assume status que vai além da 

vestimenta pura e simples. O seg-

mento atualmente está incorpora-

do à economia, representado pelas 

indústrias têxtil e de confecção. 

Com um faturamento anual de 

US$ 47 bilhões, o segmento de 

moda no Brasil representa 17,5% 

do PIB nacional. É o segundo maior 

empregador da indústria de trans-

formação e gerador do primeiro 

emprego. O Brasil possui a sexta 

maior indústria têxtil do mundo, é o 

segundo produtor de denim (maté-

ria-prima para fabricação de jeans) e 

o terceiro de malhas. Autossuficiente 

na produção de algodão, o País pro-

duz 9,8 bilhões de peças de con-

fecção por ano, sendo referência 

mundial em moda praia, jeanswe-

ar e homewear. Outros segmentos 

também se destacam no mercado 

internacional, como  moda feminina, 

masculina, infantil, fitness e íntima. 

De acordo com dados divul-

gados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 

janeiro deste ano, a cadeia têxtil 

e de confecção é a sétima do 

ranking em contribuição para o 

PIB da indústria de transforma-

ção, entre 24 subsetores analisa-

dos. Contudo, se adicionarmos o 

setor de calçados, como propõe 

o Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC) com o conceito de Sistema 

da Moda Brasil (SMB), ela sobe: 

passa para a quinta posição. 

Apesar dos números animado-

res, os desafios ainda são mui-

tos e as oportunidades, também. 

Segundo a gestora de Projetos na 

Área de Moda da Agência Brasileira 

de Promoção de Exportação e 

Investimentos (Apex), Deborah 

Rossoni, o País vive um momento 

Apesar da concorrência externa, o Brasil mostra que é possível 
adaptar-se às exigências do mercado internacional da moda

Divulgação
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importante, em que o resto do 

mundo volta as atenções para a 

economia brasileira. Para ela, a 

indústria da moda deve aprovei-

tar para promover seus produtos. 

“Afinal, a moda nacional tem gran-

de potencial para ocupar espaço 

no mercado exterior, se apostar 

no life style brasileiro, sem ser 

uma moda étnica. Esse é o 

desafio: aproveitar o momento 

para construir marcas fortes 

e globais”, afirma. 

Moda em números 
– A Associação Brasiliera 

de Indústria Têxtil e de 

Confecção (Abit) projeta, para 

2010, crescimento de 6% na 

indústria de transformação, 4% no 

setor têxtil e 3,7% no de confec-

ção, além da criação de mais de 

40 mil novos postos de trabalho. 

A Argentina é o principal 

mercado brasileiro e até 

novembro de 2009 foram 

exportados US$ 280 

milhões, total inferior ao 

mesmo período de 2008, 

quando o Brasil vendeu 

para a Argentina US$ 460 

milhões. Os Estados Unidos 

vêm em segundo lugar e tam-

bém registraram queda – de US$ 

340 milhões até novembro de 

2008 para US$ 221 milhões até 

novembro de 2009. Pela ordem, o 

Paraguai é o terceiro, seguido de 

México e Venezuela. Os resulta-

dos negativos são reflexo da crise 

econômico-financeira mundial.

Esse também é um setor que 

investe em tecnologia, capacitação 

e na compra de novos equipamen-

tos para se manter competitivo fren-

te ao mercado internacional. Dados 

da Abit mostram que em 2009 

foram aplicados, entre emprésti-

mos via BNDES e importação de 

máquinas, US$ 900 milhões, contra 

US$ 1,5 bilhão de 2008.

Do outro lado do balcão – 
Além da indústria, a moda é respon-

sável por movimentar outra parte 

do mercado, que envolve áreas 

como marketing, publicidade e 

varejo. Estudos da A. T. Kearney 

mostram que o Brasil lidera o 

ranking de vestuário entre os 

países emergentes – Rússia, Índia 

e China. A média de gasto com 

vestuário é de cerca de R$ 950,00 

per capita/ano. 

O calendário brasileiro de sema-

nas de moda impulsionam não só 

os grandes espetáculos promovi-

dos por estilistas famososo, mas 

também a produção comercial. 

Eventos como o São Paulo Fashion 

Week, por exemplo, movimentam 

cerca de R$ 1,5 bilhão entre orga-

nização, realização e turismo. 

O mercado de moda brasileiro 

deve se firmar ainda mais em 

2010. No atual cenário econômi-

co, é preciso definir uma identi-

dade e agregar valor aos produtos 

produzidos. “O caminho é aliar a 

criatividade dos nossos estilistas 

e demais profissionais da área 

à alta tecnologia. Peças diferen-

ciadas, sustentáveis e inovadoras 

podem garantir o espaço do País 

no cenário internacional”, conclui 

Débora Rossoni.
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A Apex-Brasil apoia hoje sete setores ligados à moda brasileira: calçados, componentes para calçados, 

joias, artigos em couro, têxtil e confecção, alta moda e cosméticos. Por meio da Agência, as empresas que 

fazem parte dos projetos setoriais integrados (PSIs) têm a oportunidade de promover a moda brasileira no 

exterior. Todos preveem a participação em feiras e desfiles internacionais, a realização do plano comprador, 

que traz especialistas estrangeiros para eventos no Brasil, e o desenvolvimento de imagem, que convida 

formadores de opinião e jornalistas internacionais para os eventos nacionais. 

A iniciativa da Apex conta ainda com as parcerias das Associações Brasileiras de Estilistas (Abest) e da 

Indústria Têxtil e de Confecção (Abit). Com a primeira, o objetivo é ampliar, desenvolver e consolidar a pre-

sença da imagem e do produto de criação de moda do Brasil no mercado internacional. A meta é exportar 

U$ 12 milhões em 2010 e U$ 15 milhões em 2011. Atualmente, 48 empresas participam com o foco nos 

mercados dos Estados Unidos, do Japão e da França.

Com a Abit, desde de 2000, a Apex desenvolve o Programa Estratégico da Cadeia Têxtil Brasileira, 

Texbrasil, com a missão de arregimentar empresas para oferta organizada dos produtos têxteis e de con-

fecção no mercado internacional. São quatro mercados-alvo no segmento têxtil (China, Colômbia e América 

Central, Estados Unidos e México); quatro no setor de cama, mesa e banho (Argentina, China, Estados Unidos 

e México) e 11 para vestuário (Angola, Austrália, China, Colômbia e América Central, Emirados Árabes Unidos, 

Estados Unidos, França, Grécia, Itália, Península Ibérica e Reino Unido).

Cabide de Oportunidades

Há 31 anos no mercado, a marca gaúcha de sapatos femininos Cristófoli exporta para toda a América 

do Sul e Caribe, Estados Unidos, Canadá, Itália, França, Alemanha, Espanha, Portugal, Grécia, Chipre, Israel,  

Turquia,  Romênia, Inglaterra, China, Japão e Tailândia. O desafio de ser reconhecida mundialmente foi venci-

do graças ao apoio da Apex. “Trata-se de um projeto de longo prazo, no qual temos de investir para marcar 

presença e estabelecer uma relação de confiança com os clientes. Não podemos ser imediatistas. Fica mais 

fácil fazer esse investimento devagar, já que a demanda e o lucro crescem a partir do momento em que o 

cliente passa a conhecer o produto”, diz o empresário Danilo Cristófoli.

 Sobre o mercado, Danilo conta que tira proveito das dificuldades impostas pelas oscilações econômicas, 

principalmente a de contornar a taxa de câmbio, que, segundo ele, está muito desfavorável para a exporta-

ção. A vantagem, ele ensina, é que o problema é mundial. “Então, italianos, espanhóis e portugueses – gran-

des produtores de calçado na Europa – esbarram no mesmo obstáculo, além dos altos custos de mão de 

obra. A concorrência são eles, e não a China e a Índia”, afirma.

Aproveitando as dificuldades

B oletim       da  A D B  |  21

Made in Braz i l



Brasil oferece mais 
ajuda humanitária
Atuando principalmente na América Latina, no Caribe e na África, em 

três anos o País dobrou o número de ações para ajudar países em 

desenvolvimento vítimas de tragédias naturais ou causadas pelo homem

Grupo de Trabalho Interministerial sobre Assistência 
Humanitária Internacional (Giahi), composto por 11 
ministérios, sob organização da Coordenação-Geral de 
Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério 
das Relações Exteriores (CGFome). 

Desde a criação do Giahi, os valores solicitados 
pelo Itamaraty na Lei Orçamentária Anual vêm cres-
cendo na mesma medida das atuações brasileiras no 
exterior: em 2007, o Ministério das Relações Exteriores 
solicitou R$ 3 milhões para ações de caráter humani-
tário e executou 23 ações. Em 2008, foram destinados 
R$ 5 milhões, utilizados em 32 ações. No ano seguinte, 
R$ 10,4 milhões foram empregados em 50 ações em 
mais de 35 países.

Para 2010, o MRE solicitou R$ 50 milhões para 
a prestação de serviços humanitários no exterior. 
Até o dia 13 de maio, já haviam sido utilizados R$ 11 
milhões, dos quais cerca de R$ 6,1 milhões no Haiti. 
Além dos recursos destinados ao MRE, alguns dos 
integrantes do Giahi, como o Ministério da Saúde, 
da Defesa e do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, por exemplo, também podem remanejar os 
próprios orçamentos ou requerer verbas extras para 
oferecer ajuda. 

Os principais destinatários das contribuições bra-
sileiras são países da América Latina, do Caribe, da 
África e também países em desenvolvimento da Ásia. 
Isso se deve ao foco da política externa brasileira em 
um maior protagonismo do Brasil nas relações entre 
países do eixo Sul-Sul.

O Brasil está dando passos largos em direção ao 
objetivo de tornar-se uma potência humanitá-
ria. As ações humanitárias são cada vez mais 

um importante instrumento da política externa brasi-
leira, o que está se refletindo no aumento de recursos 
destinados pelo governo para ajuda internacional e 
na criação de ferramentas para tornar as ações mais 
rápidas e eficientes.

A disposição do Brasil em ser mais atuante na 
ajuda a países que sofreram desastres naturais ou 
provocados pelo homem pode ser percebida com 
clareza a partir de 2006, ano em que foi criado o 

Alex Furr
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Outra ação que demonstra o 
investimento brasileiro nas questões 
de assistência humanitária foi a cria-
ção, em março de 2009, do Armazém 
Humanitário, localizado no Aeroporto 
Internacional Antônio Carlos Jobim, o 
Galeão, no Rio de Janeiro.

O armazém brasileiro é o segun-
do criado na América Latina – o pri-
meiro funciona no Panamá desde 
2007. Catorze toneladas de alimen-
tos de alto valor energético são 
mantidas constantemente no gal-
pão, pela Companhia de Nacional 
de Abastecimento (Conab), já pron-
tas para ser despachadas. 

É interessante apontar que o 
auxílio oferecido pelo Brasil tem 
ido além de ações emergenciais. 
O País tem investido também em 
ações assistenciais sustentáveis 
para a reestruturação dos países 
auxiliados. A vertente estruturante 
da assistência humanitária brasi-
leira utiliza modelos de assistência 
domésticos, como a Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), estratégias utiliza-
das no programa Fome Zero. 

Assim como em território 
nacional o governo adquire ali-
mentos produzidos pela agricultu-
ra familiar para ajudar pessoas em 
situação de insegurança alimentar 
e nutricional, as embaixadas bra-
sileiras em países atingidos por 
catástrofes também compram ali-
mentos e produtos de produtores 
locais como forma de fortalecer a 
economia da região.

A alimentação escolar também 
é uma das estratégias do governo 
brasileiro para ajudar a reconstruir 
sociedades que sofreram tragé-

dias naturais ou provocadas pelo 
homem. Assim como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
proporciona merenda escolar para 
suprir necessidades nutricionais de 
crianças e jovens do ensino públi-
co do Brasil, no exterior a ajuda é 
semelhante, pois jovens e crianças 
desnutridos não poderão ajudar um 
país a se reerguer.

A prevenção contra desastres 
e as ações para minimizar riscos 
também estão na pauta de preo-
cupações brasileiras. O País tem 
participado ativamente dos fóruns 
multilaterais de redução do risco 
de desastres. Delegações brasilei-
ras estiveram presentes nas duas 
sessões da Plataforma Global de 
Redução do Risco de Desastres, 
ocorridas em Genebra em julho 
de 2007 e em julho de 2009, e 
também na I Sessão da Plataforma 
Regional, ocorrida em março de 
2009, no Panamá. Além disso, o 
Brasil participou da reunião de lan-
çamento do Relatório da Avaliação 
Global 2009 sobre Redução do 

Risco de Desastres – risco e pobre-
za num clima em mudança, investir 
hoje para um amanhã mais seguro, 
que foi realizada no Bareine em 
maio de 2009 e contou com a 
presença do secretário-geral das 
Nações Unidas e do presidente do 
Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas.

A preocupação brasileira com 
questões de assistência humani-
tária também inclui esforços para 
uma maior integração dos países 
da América Latina e do Caribe. 
Com o objetivo de discutir manei-
ras mais eficientes de coordenar 
de mecanismos de solicitação, 
prestação e recebimento de assis-
tência humanitária e de reduzir o 
risco de desastres, o Giahi orga-
nizou, com apoio do Escritório das 
Nações Unidas para Coordenação 
de Assuntos Humanitários (OCHA), 
a Segunda Reunião Regional de 
Mecanismos Internacionais de  
Assistência Humanitária (II 
RRMIAH), realizada em setembro 
de 2009, em Santa Catarina.

Alimentos doados pelo Brasil são distribuídos no Quênia

Arquivo CGFome
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O irmão caçula do Brasil
O Haiti foi o país que mais recebeu ajuda humanitária do Brasil nos últimos quatro anos: foram pelo menos 

R$ 8.370.498,00 desde 2007 – mais de R$ 6 milhões deles somente em 2010 - em ações coordenadas pela 

CGFome. A delicada situação socioeconômica do país tem como consequência um quadro de fome crônica 

da população, além de uma sociedade que sofre de doenças epidêmicas, como difteria. 

Desde 2008 já foram transportados por aviões da Força Aérea Brasileira pelo menos 171,3 toneladas de ali-

mentos e foram doados R$ 2.318.030,77 para entidades como Escritório do Fundo de População das Nações 

Unidas e Organização Internacional para as Migrações (OIM), para amenizar a situação. No mesmo período, 

o Ministério da Saúde brasileiro enviou 9,1 toneladas de medicamentos, além do equivalente a R$ 33.000 em 

seringas necessárias à imunização contra difteria. 

O Haiti também é constantemente castigado por fenômenos naturais, como a tempestade Noel, em outu-

bro de 2007, os furacões Gustav, Ike e Hanna, em setembro de 2008 e, mais recentemente, por uma série 

devastadora de terremotos, em janeiro deste ano. As tragédias provocadas pelo clima demandaram produtos 

para purificação da água, produtos higiênicos, além de mais remédios e alimentos. 

Integrantes do Grupo de Trabalho Interministerial sobre 
Assistência Humanitária Internacional (Giahi)

I - Casa Civil da Presidência da República; 

II - Ministério das Relações Exteriores; 

III - Ministério da Defesa; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

VII - Ministério da Saúde; 

VIII - Ministério da Integração Nacional; 

IX - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

X - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

IX - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

X - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

XI - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

XII - Ministério da Educação; 

XIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

XIV - Ministério das Comunicações; 

XV - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
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Processo  2002.34.00.032643-7 
(reajuste residual de 3,17%)

OBJETO DA AÇÃO

A ação objetiva seja condenada a 

União Federal ao pagamento dos 

atrasados, relativos aos meses 

de janeiro de 1995 e dezembro 

de 2001, calculados com base na 

diferença entre o que os filiados à 

ADB percebiam e o que deveriam 

perceber se em suas remunera-

ções tivesse sido computado o 

reajuste residual de 3,17%, desde 

janeiro de 1995.

FASE ATUAL

A ação foi exitosa, transitou em 

julgado e se encontra em fase de 

execução de sentença.

Processo 2002.34.00.032644-0 
(GDAD – aposentados e pensio-
nistas – direito à gratificação)

OBJETO DA AÇÃO

A ação visa garantir aos apo-

sentados e aos pensionistas 

o direito à percepção integral 

da GDAD – Gratificação de 

Desempenho por Atividade Di-

plomática, no mesmo patamar 

recebido pelos servidores em 

atividade.

FASE ATUAL

O processo em questão possui 

sentença favorável à ADB e, em 

29 de maio de 2009, foi redistri-

buído para a Juíza Federal Con-

vocada Anamaria Reys Resende, 

do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região. O processo foi leva-

do a julgamento no dia 29 de ju-

lho de 2009. Por ser o primeiro 

processo em que se aprecia o 

pagamento da GDAD, a Desem-

bargadora Federal Neuza Maria 

decidiu suscitar incidente de 

inconstitucionalidade da grati-

ficação, que será julgado pela 

Corte Especial. Nesse órgão, 

o processo foi distribuído ao 

Desembargador Federal Mário 

César Ribeiro, que irá elaborar 

relatório e voto sobre a questão 

de constitucionalidade arguida. 

Após decisão da Corte Especial, 

o processo retornará à 2ª Turma 

para que se proceda ao julga-

mento definitivo.

ADB – RELATÓRIO PROCESSUAL

STF Divulgação
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Processo 2002.34.00.032645-4 
(Ofício circular 19)

OBJETO DA AÇÃO

A ação em tela pretende obstar a 

implementação do Ofício Circular 

19, bem como garantir a percep-

ção das parcelas incorporadas de 

DAS 1, 2 e 3, no valor estipulado 

pela MP 2.048-28/2000, atualiza-

dos pela Lei 10.470/02.

FASE ATUAL

O processo possui sentença que 

julgou o pedido da ADB proceden-

te em parte. Enviado, em seguida, 

para o Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região, foi distribuído ao De-

sembargador Federal Antônio Sá-

vio de Oliveira Chaves, da Primeira 

Turma, para o julgamento das ape-

lações da ADB e da União Federal. 

Atualmente, foi redistribuído por 

sucessão à Desembargadora Fe-

deral Ângela Maria Catão Alves. 

Processo 2002.34.00.032906-2 
(MP 2.048/2000 – VPNI – for-
ma de cálculo)

OBJETO DA AÇÃO

A ação ora analisada tem como 

fim a condenação da União Fede-

ral ao pagamento do valor integral 

da VPNI, calculada sem considerar 

as vantagens pessoais adquiridas 

antes da reestruturação da carrei-

ra estabelecida na Lei 10.479, de 

28 de junho de 2002.

FASE ATUAL

O processo em epígrafe, cuja sen-

tença é desfavorável à ADB, havia 

sido inicialmente distribuído ao 

Desembargador Federal Luiz Gon-

zaga Barbosa Moreira, mas pos-

teriormente foi redistribuído por 

transferência ao Desembargador 

Federal Carlos Olavo, da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Fede-

ral da 1ª Região, e aguarda o jul-

gamento das apelações da ADB e 

da União Federal.

Processo 2002.34.00.032907-6 
(Contribuição previdenciária so-
bre diárias e adicional de férias)

OBJETO DA AÇÃO

A ação objetiva seja condenada a 

União Federal à restituição dos va-

lores indevidamente descontados 

a título de contribuição previden-

ciária incidente sobre as diárias, 

desde o mês em que cada parcela 

foi recolhida equivocadamente.

FASE ATUAL

Este processo tem sentença desfa-

vorável à ADB e se encontra com a 

Desembargadora Federal Maria do 

Carmo Cardoso, da Oitava Turma 

do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, para o julgamento da ape-

lação da ADB.

Processo 2002.34.00.032908-0 
(Contribuição previdenciária so-
bre DAS e demais funções não 
incorporáveis aos proventos de 
aposentadoria)

OBJETO DA AÇÃO

A ação visa a obstar, em definitivo, 

a cobrança da contribuição previ-

denciária sobre as parcelas não 

mais incorporáveis – inclusive as 

referentes a DAS, a outras funções 

de confiança e a cargos comissio-

nados, bem como pretende seja 

condenada a União Federal a resti-

tuir os valores cobrados indevida-

mente, tudo corrigido monetaria-

mente e com a incidência de juros.

FASE ATUAL

O processo em questão possui 

sentença favorável à ADB e havia 

sido distribuído no Tribunal Re-

gional Federal da 1ª Região para 

o Juiz Federal Convocado Osmane 

Antônio dos Santos. Como tal ma-

gistrado foi transferido, o proces-

so foi redistribuído e encontra-se 

atualmente sob responsabilidade 

do Desembargador Federal Souza 

Prudente.

Processo 2002.34.00.033451-0 
(GDAD – Cálculo sobre o maior 
vencimento básico da carreira) 

OBJETO DA AÇÃO

Esta ação tem como pretensão 

garantir o pagamento da GDAD, 

instituída pela Lei 10.479/2002, 

sobre o maior vencimento básico 

da carreira.

FASE ATUAL

A apelação interposta pela ADB, 

em face de sentença desfavorável, 

foi julgada improcedente pela Pri-

meira Turma do Tribunal Regional 

Federal em 27 de janeiro de 2010. 

O acórdão foi publicado no dia 10 

de março de 2010.

Processo 2003.34.00.007822-2 

2 6  |  B oletim       da  A D B

Processos



(Reajuste de 28,86% - pagamen-
to dos atrasados)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação persegue a con-

denação da União Federal ao pa-

gamento dos valores atrasados 

referentes ao reajuste de 28,86% 

sobre as parcelas compreendidas 

entre 1º de janeiro de 1993 e 30 

de junho de 1998.

FASE ATUAL

O processo em epígrafe, cuja sen-

tença é favorável à ADB, havia sido 

inicialmente distribuído ao Desem-

bargador Federal Luiz Gonzaga 

Barbosa Moreira,   redistribuído ao 

Desembargador Federal Carlos 

Olavo e novamente redistribuído 

ao Juiz Federal convocado Rodrigo 

Navarro de Oliveira, na Primeira 

Turma do egrégio Tribunal Regio-

nal Federal da 1ª Região, e aguar-

da o julgamento das apelações da 

ADB e da União Federal.

Processo 2004.34.00.005985-3 
(Indenização por danos mate-
riais decorrentes da omissão do 
Executivo. Art. 37, X, CF)

OBJETO DA AÇÃO

A pretende seja reconhecida a res-

ponsabilidade objetiva da União 

Federal pela ausência da conces-

são de revisão geral, bem como 

sejam indenizados os filiados à Au-

tora pelos danos sofridos em seus 

ganhos mensais a partir de 1998, 

de acordo com os índices medidos 

pelo INPC/IBGE para cada perío-

do, ou seja, 3,19% para o ano de 

1999, 4,47% para o ano de 2000 

e mais 5,27% para o ano de 2001.

FASE ATUAL

O processo em vértice, que conta 

com sentença desfavorável à ADB, 

foi redistrubuído, em setembro de 

2009, à Juíza Mônica Sifuentes, 

da Segunda Turma do Tribunal Re-

gional Federal da 1ª Região. A 2ª 

Turma do Tribunal Regional Fede-

ral também denegou os pedidos. 

Contra esse acórdão, foram opos-

tos embargos de declaração, com 

o fim de viabilizar eventuais recur-

sos aos tribunais superiores. 

Processo 2004.34.00.005986-7 
(Licença-prêmio. Conversão em 
pecúnia)

OBJETO DA AÇÃO

A ação visa ao reconhecimento do 

direito de converter em pecúnia os 

períodos de licença-prêmio e/ou 

licença especial, conquistados e 

não gozados, com a conseqüente 

condenação da União Federal ao 

pagamento de tais valores.

FASE ATUAL

Em 1ª grau, foi proferida senten-

ça favorável à ADB. A Associação 

recorreu da sentença no tocante 

à questão da prescrição. No julga-

mento, cuja relatora foi a Desem-

bargadora Federal Neuza Maria 

Alves da Silva, da Segunda Turma 

do egrégio Tribunal Regional Fe-

deral da 1ª Região, manteve-se o 

pronunciamento favorável quanto 

ao mérito. Entretanto, a apelação 

da ADB, quanto à prescrição, não 

foi provida. O acórdão foi publi-

cado em 04/12/2008 e, em face 

deste, a ADB e a União opuseram 

embargos de declaração, os quais 

foram rejeitados. No mês de agos-

to, o acórdão foi publicado e em 

face dele foram interpostos um Re-

curso Extraordinário, pela ABD, e 

dois Recursos Especiais, pela ADB 

e pela União, todos respondidos 

pela parte oponente. No momento, 

aguarda-se o juízo de admissibili-

dade dos referidos recursos pelo 

Presidente do TRF.

Processo 2004.34.00.005987-0 
(Incorporação de quintos. Acu-
mulação de vantagens da reda-
ção original do art. 62 e do art. 
192, II, Lei 8.112/90)

OBJETO DA AÇÃO

A ação tem o desiderato de garan-

tir o direito à percepção acumula-

da das vantagens constantes dos 

arts. 62 e 192, II, da Lei 8.112/90, 

em suas redações originais, assim 

como garantir o recebimento fu-

turo do valor correto aos servido-

res em atividade que, em abril de 

1998, haviam preenchido todos os 

requisitos para a aposentadoria.

FASE ATUAL

O processo em questão, cuja sen-

tença acolheu o pedido da ADB 

parcialmente, foi redistribuído, em 

setembro de 2009, para a Juíza 

Federal Convocada Mônica Sifuen-

tes, da Segunda Turma do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região. Ele 

se encontra no gabinete da referi-

da juíza, aguardando julgamento 

da apelação da União Federal.
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Processo 2004.34.00.006123-6 
(EC 41: contribuição previdenci-
ária sobre inativos)
OBJETO DA AÇÃO

A ação objetiva seja assegurado 

aos servidores aposentados e aos 

pensionistas filiados à ADB o direi-

to aos proventos e às pensões sem 

o desconto da contribuição previ-

denciária instituída irregularmente 

pelo art. 4º da Emenda Constitu-

cional nº 41.

FASE ATUAL

O processo em apreço, que conta 

com sentença contrária à ADB, foi 

redistribuído ao Desembargador 

Federal Reynaldo Soares da Fon-

seca e aguarda julgamento da ape-

lação interposta pela Associação.

Processo 2004.34.00.011213-0 
(GDAD – Lei 10.479/02 – apo-
sentados e pensionistas – direi-
to à gratificação)

OBJETO DA AÇÃO

 A ação objetiva seja garantido o 

direito à percepção integral da 

GDAD – Gratificação de Desem-

penho por Atividade Diplomática, 

no mesmo patamar concedido aos 

servidores em atividade.

FASE ATUAL

Trata-se da segunda ação com o 

mesmo objeto para os novos filia-

dos, que possui sentença favorável 

à ADB e inicialmente havia sido dis-

tribuído ao Desembargador Fede-

ral Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, 

redistribuído ao Desembargador 

Federal Carlos Olavo, e novamen-

te redistribuído para o Juiz Federal 

convocado Rodrigo Navarro de Oli-

veira, da Primeira Turma do Tribu-

nal Regional Federal da 1ª Região, 

e aguarda o julgamento das apela-

ções da ADB e da União Federal.  

Processo 2005.34.00.022146-0 (In-
corporação de quintos/décimos)

OBJETO DA AÇÃO

A ação pretende sejam garanti-

das as incorporações de quintos/

décimos nas remunerações dos 

filiados que exerceram cargos em 

comissão no período compreendi-

do entre abril de 1998 e setembro 

de 2001.

FASE ATUAL

O processo em vértice conta com 

sentença favorável à ADB, que jul-

gou procedentes todos os pedidos 

formulados. 

Em segunda instância, foi dado 

parcial provimento à apelação da 

União, para reconhecer a prescri-

ção quinquenal e alterar os valores 

anteriormente fixados a título de 

honorários e a taxa de juros mo-

ratórios. De toda sorte, o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região 

manteve o entendimento de que 

as incorporações de quintos/déci-

mos são devidas aos substituídos 

da ADB na presente ação. Aguar-

da-se, neste momento, o decurso 

do prazo para interposição dos re-

cursos de natureza extraordinária.

Processo 2005.34.00.022147-4 
(Auxílio alimentação. Reajuste. Iso-
nomia entre os servidores ativos)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação persegue a per-

cepção do auxílio-alimentação nos 

mesmos valores pagos aos servi-

dores do Poder Legislativo.

FASE ATUAL

O processo em apreço, que conta 

com sentença contrária à ADB, foi 

distribuído ao Desembargador Fe-

deral Francisco de Assis Betti, da 

Segunda Turma do Tribunal Regio-

nal Federal da 1ª Região, e está 

com o Relator para o julgamento 

da apelação da ADB.

Processo 2005.34.00.034739-0 
(EC 41. Cobrança retroativa de 
contribuição previdenciária para 
aposentados e pensionistas)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa a impedir a 

implementação da cobrança retro-

ativa da contribuição previdenci-

ária incidente sobre os proventos 

e sobre as pensões dos aposenta-

dos e pensionistas filiados à ADB.

FASE ATUAL

Foi prolatada sentença, que julgou 

o pedido da ADB improcedente. 

A ADB, desse modo, recorreu da 

sentença. No Tribunal Regional Fe-

deral da 1ª Região, o processo foi 

distribuído ao Desembargador Fe-

deral Reynaldo Fonseca, da Sétima 

Turma. A Procuradoria da Repúbli-

ca já se pronunciou e o processo 

se encontra no Gabinete do Rela-

tor, aguardando relatório e voto. 

Processo 2006.34.00.012579-
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1 (Contribuição previdenciária 
de aposentados e pensionistas. 
Ausência de lei regulamenta-
dora. Lesão aos princípios da 
legalidade tributária e da no-
ventena)

OBJETO DA AÇÃO

 A presente ação tem como obje-

tivo a suspensão da cobrança da 

contribuição previdenciária, até a 

superveniência de lei ordinária que 

defina a base de cálculo de tal tri-

buto, respeitado, ainda, o lapso de 

noventa dias de sua publicação.

FASE ATUAL

Foi proferida sentença na qual o 

juiz extinguiu o processo sem jul-

gamento do mérito, por entender 

equivocadamente que há litispen-

dência. A ADB interpôs recurso de 

apelação. No TRF da 1ª Região, os 

autos foram distribuídos à Desem-

bargadora Federal Maria do Carmo 

Cardoso e aguardam julgamento.

Processo 2007.34.00.043330-6 
(Licença-prêmio. Conversão em 
pecúnia)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa ao reconheci-

mento do direito de converter em pe-

cúnia os períodos de licença-prêmio 

e/ou licença especial, conquistados 

e não gozados, com a conseqüente 

condenação da União Federal ao pa-

gamento de tais valores.

FASE ATUAL

O processo em questão foi distri-

buído ao eminente Juiz de Primeiro 

Grau da 17ª Vara da Justiça Fede-

ral. No dia 02 de abril foi prolatada 

sentença que julgou procedente 

os pedidos da ADB. No entanto, o 

Juízo da 17ª Vara declarou a pres-

crição do direito dos associados 

da Associação relacionados no 

feito que se aposentaram no quin-

quênio anterior à propositura da 

ação.

A ADB e a União apelaram da sen-

tença: a primeira, em relação à 

prescrição apontada pelo juiz do 

primeiro grau; a segunda, quanto 

ao mérito da questão. As apela-

ções foram respondidas e o pro-

cesso remetido ao Tribunal Regio-

nal Federal da 1ª Região, onde foi 

primeiramente distribuído ao Juiz 

Federal Convocado Marcos Augus-

to de Souza e então redistribuído 

ao Juiz Federal Convocado Rodrigo 

Navarro de Oliveira.

	

Processo 2008.34.00.006072-9 
(GDAD – Direito à gratificação. 
Aposentados e Pensionistas)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa garantir aos 

Diplomatas aposentados a per-

cepção da GDAD, Gratificação de 

Desempenho de Atividade Diplo-

mática, nos mesmos valores dos 

servidores ativos.

FASE ATUAL

O processo em questão foi distri-

buído ao eminente Juiz de Primeiro 

Grau da 8ª Vara da Justiça Federal. 

A União apresentou sua contes-

tação e, logo em seguida, a ADB 

apresentou sua réplica. Neste mo-

mento, os autos estão com o Juiz 

para prolação de sentença.

Processo 2009.34.00.013799-
2 (Remuneração por subsídios. 
Absorção da parcela comple-
mentar)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa impedir qual-

quer redução nos valores recebi-

dos pelos filiados da ADB a título 

de parcela complementar do sub-

sídio e, caso ocorra redução nos 

valores pagos, seja restabelecido 

o valor original recebido quando 

da implementação dos subsídios, 

com a consequente condenação 

da União ao pagamento dos valo-

res atrasados devidos.

FASE ATUAL

O processo em questão foi distri-

buído ao Juiz de Primeiro Grau da 

22ª Vara da Justiça Federal. O juiz, 

após a manifestação da União, in-

deferiu o pedido de liminar e de-

terminou que as partes apresen-

tassem suas razões finais, o que 

já foi cumprido pela ADB. Por ora, 

aguarda-se a manifestação final da 

União. 

Processo 2009.34.00.013800-7 
(Revisão geral dos servidores 
públicos. CF, art. 37, X. Incorpo-
ração dos 13,23%)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa garantir a 

incorporação definitiva do per-

centual de 13,23% aos subsídio, 

proventos e pensões, compensan-
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do-se o índice equivalente, nos 

respectivos subsídios, à parcela 

de R$ 59,87 concedida pela Lei n. 

10.698/2003, além da condena-

ção da União ao pagamento das 

diferenças pretéritas decorrentes 

da incorporação.

FASE ATUAL

O processo em questão foi dis-

tribuído ao juiz da 15ª Vara da 

Justiça Federal. A seu pedido, a 

ADB emendou a inicial. A União 

foi, então, citada e apresentou 

contestações. Na atual fase, o 

juiz deverá ordenar que as partes 

especifiquem as provas que pre-

tendem produzir. 

Processo 2009.34.00.023036-
1 (Contribuição Previdenciária. 
Conversão da aposentadoria 
proporcional em integral)

OBJETO DA AÇÃO

A presente ação visa garantir a re-

visão dos proventos dos associa-

dos da ADB, para que cada ano a 

mais de contribuição previdenciá-

ria paga seja contado, majorando-

se seus respectivos proventos, a 

serem calculados com base na 

soma do tempo de contribuição 

anterior e posterior à aposentação, 

condenando-se também a União a 

pagar os valores atrasados.

FASE ATUAL

O processo em questão foi distribu-

ído ao Juiz de Primeiro Grau da 3ª 

Vara da Justiça Federal e a União, 

citada, já apresentou sua contesta-

ção. O Ministério Público também 

se manifestou, assim como a ADB, 

que já apresentou sua réplica.

CONVÊNIOS: A ADB assinou convênio com a Rede Drogaria Rosário/Distrital (com 76 pontos 

de venda no DF) e a Rede Drogasil (com filiais em diversos Estados, entre os quais, dentro em 

breve, o do Rio de Janeiro) para a concessão de descontos na compra de medicamentos e produtos 

cosméticos.

Os descontos da Rede Drogaria Rosário/Distrital podem chegar a 30%, assim como os da Rede 

Drogasil, que também concede descontos de 25% a 55% para determinados medicamentos tarjados.              

A ADB vai enviar, por mail ,a todos seus associados, modelo do formulário que terá de ser-

lhe remetido, assinado, para posterior emissão, por uma ou pelas duas farmácias escolhidas, do 

respectivo cartão do conveniado.

Os associados que assim o desejarem poderão vir à ADB assinar o formulário. Aos que o 

solicitarem, a ADB lhes enviará, pelo correio, o formulário. 

OBITUÁRIO: A ADB tem o pesar de comunicar o falecimento do embaixador Armando Sérgio 

Frazão, dia 19 de junho, no Rio de Janeiro.

3 0  |  B oletim       da  A D B

Processos

Ent re l inhas



Geraldo Holanda Cavalcanti:

As desventuras da graça

(Rio de Janeiro: Record, 2010, 384 p.; ISBN: 978-85-01-08527-6); 2 
Uma espécie de Bildungs Roman, um livro de formação, sobre os 

primeiros vinte anos do autor, que também correspondem a uma infân-
cia de catolicismo exacerbado e à gradual perda da religiosidade na 
adolescência, até chegar à falta de fé do jovem formado e pronto para 
ingressar na carreira diplomática. Entre anjos e mistérios da fé, o autor 
passeia sua erudição pelo que se poderia chamar de cultura clássica e 
renascentista: somos contemplados com passeios ricamente comenta-
dos às principais cidades e museus da Europa. Seus diários e recorda-
ções, com algumas projeções de atualidade, são a fonte primária deste 
saboroso racconto memorialístico de estilo absolutamente original nos 
exemplos do gênero. Depois dessa saborosa viagem iniciática, o autor 
fica nos devendo a continuidade da história, desta vez na primeira fase 
de sua rica vida diplomática.

Paulo Nogueira Batista Jr. (org.):

Paulo Nogueira Batista: pensando o Brasil, ensaios e palestras

(Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2009, 336 p.; ISBN: 978-85-

7631-174-4)

Poucos diplomatas preservam, organizam e disponibilizam sua produ-

ção ao longo da carreira, talvez porque ela seja, na maior parte, aborre-

cidamente burocrática. Esse não é certamente o caso do nacionalista 

PNB, que não apenas entregou arquivos ao Cpdoc, como guardou suas 

contribuições mais relevantes ao longo de uma carreira que se confunde 

com a defesa das causas nacionais, desde a era JK até o início dos anos 

FHC. Infelizmente desaparecido prematuramente, ele comparece agora 

por meio desta seleção de textos, elaborados entre 1983 (dois inéditos) e 

1994, quando PNB se preocupava com o perfil do Mercosul e seus efeitos 

sobre a economia brasileira. São textos diplomáticos, mas que guardam a 

nítida marca de um pensador original.
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Antonio de Aguiar Patriota:

O Conselho de Segurança após a Guerra do Golfo: a articulação de um novo 

paradigma de segurança coletiva

(2a. ed.; Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2010, 232 p.; ISBN: 978-

85-7631-197-3)

Reedição de obra elaborada em 1997 e publicada em 1998, o trabalho pre-

serva utilidade como análise detalhada da atuação do Conselho em casos 

importantes de ameaças à paz e à segurança internacionais no contexto 

do novo ambiente criado em meados dos anos 90, com o fim da Guerra 

Fria e o vislumbre de novos princípios para a aplicação dos dispositivos 

relativos à segurança coletiva. Mesmo sem a adição de novos capítulos para 

contemplar a situação criada com a segunda guerra do Golfo (invasão não 

autorizada do Iraque), o livro teria, ainda assim, se beneficiado com uma 

introdução ou epílogo para discutir, justamente, o que existe de novo no 

contexto do CSNU, a partir da preeminência quase exclusiva dos EUA, da 

reemergência da Rússia e da assertividade da China. Caberia uma edição 

revista e atualizada, para discutir se existe, realmente, um novo paradigma.

Luís Gurgel do Amaral:

O meu velho Itamaraty (de amanuense a secretário de Legação) 1905-1913

(2a. ed. Revista; Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2008, 504 p.; 

ISBN: 978-85-7631-105-8). 

Com uma primeira edição em 1947, para relatar memórias de cem anos 

atrás, a obra tem sabor e conteúdo de amenidades fagueiras e um com-

preensível vieux style, inclusive na linguagem machadiana. Tempos em 

que o velho Palácio do Itamaraty acolhia bailes suntuosos – “Felizes eram 

aqueles que tinham os seus nomes nas listas do Protocolo, os trezentos de 

Gideão...” – nos quais o autor “rodopiava sem competidores”. Os telegra-

mas expedidos pela Western Union eram caros e os ofícios, ainda redigidos 

à mão, o que justificava o uso do tempo para afazeres mais amenos, como 

incursões em lancha e subidas frequentes a Petrópolis (inclusive para esca-

par da febre amarela, a dengue da Primeira República). Leitura agradável, 

talvez com pince-nez e algum licor caseiro, mas poucos elementos subs-

tantivos para a história real.
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